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ATA DE UEGJSTRO DE IM^EÇOS N° 001/2024

Ki ;CilS'IRO üh PflLCO PARA FU I IRA I
rv[;\u'UAi.

i()rov(Ji,rAK'A

AQUISIÇ.ÀO DF SISTIIMA

NS1 AI.AÇAO

r[-:LHAnos i:VOí= sofo dos prfüios i-:

íi.UMINACÃO PÚBLICA DOS ML MCÍPIO^
CONSOiaiADOS C\'IRn O CONMFTRO F A

KMPRE.SA COFSA,

l. NOS

Pek) prcseme instrumcnlo. í) CO.VSOUCIO I.NTERMIlNíCIPAL D A

ki'X;iÀO METROPOLI I ANA DF ALAGOAS - C ONMFTRO. sediiida na AV pivsidcnu

l-crnandü Afonso Collor dc Mello, s/n. Cunj, Banddrames. BairnL Prefeito Antônio l.ins de

Souza. Rio Largo — AL. C'LP: .s7.1 (K)-lIOO. ne.sie aiu represcnladu pelo Presideme. Sr. GÜbcrh'

CjonçuKc.s da Silva, brasileiro, alagoano, casado, poriador da cédula de ideniidade iv-' 491702

SSP/AL. inscrito no CPL sob iV’ 321.736,604-20. domiciliado na cidade de Rio Largo/Al.,
domvame denominado ÒRG.ÃO GLRLNCÍADOR, e. de outro lado. COESA - CORPO DF

OBRAS, ELETRIFICAÇÕES K SOLUÇÕES A.MBÍENTALS LI DA. pessoa Jurídica de

direito privado. in.scriía no CNP.I sob n‘' 26.047.586/0001-90. estabelecida na Rua Genival Diniz.

117. Bairro Batalhào. CF.P :^8.884-000. Gaiolc da Rocha/ Paraíba, representada neste ato pelo
Sr. iida/io dc Freitas Dantas, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula dc identidade

n° 940l7\xx448 SSP/CE. inscrito no CPL sob n" 61 5.XXX.973-20. dados bancários: Banco do

Brasil. Agência 3655-2, Coma t orrcnle 73190-0 olí ICinco Santander: .Agencia: 2415; Ct‘:
1 .>.000259-6. i>rnail; coesa.contatoC/üiotmail.cüm . que apresentou os documenlo.s e.xigidos por

lei. daqui por diante denominado simplesmente '■FORNl-CLDOR RLGLSTR.ADO". tem emrc si.

justo e avençado. e celebram, por lorga do presente instrumento para .Aquisigão de si.sfema

fütovoltaíca e instalação nos telhados c/ou solo dos pi'édios e iluminação pública dos

municípios coíisorciados. sujeilando-se as parles às normas constantes na Lei if’ 14.133. de 1"

dc abril de 2021. no lOecrccti n.” I L462. Je 3! Je março dc 2023. c cm confoniudadc com as

di.sposiçòes a seguir:

1. DO OBJETO

LI. A presente .Ata tem píir objeto o Registro de Preços para e\'emual e futuni Aqtiisição de
sistema Ibíovoltaica e instalação nos telhados e/ou .solo do.s prédios *t iluminação pública dos
municípios coiisorciados, conforme a.s disposiçne.s comidas no 'l ermo de Rdêrcnciu, Anexo I
do Edital de Pregão Eletrônico n.'-' 001,'2024.

2. DOS PREÇOS. DOS QUANTIT.ATIVOS RECílSTRADOS ‘
2.1. O preço regisdrado. as cspecillcaçôe.s do objeto, e as «.juaniidadcsde cada item do lôrnecedor
0 as demais condições ofertadas na proposta sào as que seguem;
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ITEM

TOTALMODELO KWP

[01 Aquisição dc sistema

fotovoltuica c instalação

nos telhados e/ou solo dos

prédios e iluminação

pública dos municípios

consorciados

SOLIS/

TRINA

KWP
25.995.4 R$ 7.449.70 RS 193.657.93 3k

2.2. A utiii/açào do Cadastro de Reserva, na forma disposta na legislação pertinente, se dará no
caso de impossibilidade de alendimemo pelo fornecedor registrado nesta Ata. nas hipóteses
previstas inciso I. II do §3”. atl. 18 do Decreto if ! 1.462/23

2.3. O rcgi.s[ro do Cadastro dc Reserva será feito através do .SISTCMA COMPRASNK!'. após a
HOMOLOGAÇÃO da licitação;

2.4. A listagem do cadastro dc reserva referente ao presente registro de preços eonsla como anexo
a esta Aia.

X ÓR(;ÃO GERENCIADOR E ORGÃOS PARTICIPANTE (S)
3.1.0 órgão gerenciador sera o CONMRTKO:
3.2. Os órgãos Participantes serão;
3.2.1. Barra de Santo Antônio;

3.2.2. Rio Largo;

3.2.3. Sauiba;

3.2.4. Coqueiro Scco;
3.2.5. Pilar;

3.2.6. Santa Luzia do Norte;
3.2.7. Marchai Deodoro.

4. DA ADE.SÂO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1, Será admitida à adesão à ata de registro de preços dccorreme desta licitação conform
anuência da autoridade competente.
4.2. Demonstração de que os valores registrados estão cí)mpatívcis címii os valore.s praticados
pelo mercado na fonna do uit. 23 da Lei n” 14.133. de 2U2I.

4.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gcrenciadora e do fornecedor.

A autorização do órgão ou entidade gcrenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fomecedor.

4.5. O órgão ou entidade gcrenciadora pt)derã rejeitar adesòes caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

e a

4.4.
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Zí\4.6. As aquisições ou conirataçôes adicionais nüo poderüo e.Kceder. por órgão ou enlidade

cinquenta por cento dos quaniitaiivos dos itens do instrumento convocatório registrados na ale

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá e.xceder. na totalidade, ao dobro dí

quamitativo de cada Item regisirado na ala dc registro de preços para o gerenciador e os

participantes, indepcndeniemcnlc do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro dc preços.

E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.4,8.

5. VALIDADK, FOR.MALIZAÇÂO DA ATA DE RECiLSTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA

5. i. A validade da Ata dc Registro dc Preços será de l {um} ano, contado a partir do primeiro di
útil subsequente à data de divulgação no PNCP. podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vaniajo.so.

O contrato decorrente da aia de registro de preços terá sua v igência estabelecida no próprio
Instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeira a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianuaL quando
ulirapa.s.sar I (um) exercício financeiro.

5.!.2. Na tormaiização do contrato ou dij instrumento substituto deverá haver a indicação da

di.sponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ala será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intenTiédio de instrumento contratual, emissão de noia de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n” I4.I32.
de 2021,

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o ítem 0.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de ergistro de preços.

5.J, Os contratos decorrentes do sistema dc registro dc preços poderão ser alterados. ob.scrvado
0 art. 124 da Lei n” 14.13.T de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ala de registro dc preços:

5.4. i. .Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicalário.

5.4.2, Será incluído na ala. na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem colar os bens. as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicalário,

observada a classificação da licitação:

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ciussificação dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação dc cadastro d

para o caso de Impossibilidade de aiendimcnlo pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicalário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

lü

5.I.I.
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5,7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o ite

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes,

nas seguintes hipóteses;

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no pra/o e nas
condições estabelecidos.

5.7.2. Quando houver o canceiamemo do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no tópico 8 desta ata.

5.8. O preço registrado com indicação dos liciiuntes e fornecedores será divulgado no PNCP c
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro dc preços.
5.9. .Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado será convocado

assinar a ala de registro de preços, no pra/.o e nas condições estabelecidos no edital de sob pena
de decair o direito, sem prcjiuzo das sanções previstas na Lei 14.133. de 2021.

5.9.1, O pra/.o de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez. por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente Justificada, e que a justificativa seja aceita pela Admini.straçâo.

5.10. A ala de registro de preços será as.sinada por meá) de assinatura digital e disponibilizada
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a aia de registro de preços no prazo c nas eondiçõe.s

eslabelccidos no edital e observado o disposto no item 0 e subitens. fica facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem dc

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificada).
5.12. Na hipótese de nenhum dos liciianlc

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e .sua eventual atualização
nos lermos do edital, poderá;

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem dc classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanesccnics, atendida a ordem ciassificaiória. quando frustrada a negociação de melhor
condição,

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a .Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que dev idamente justificada.

6. ALT[:R.\CÃ0 Ol: ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado t>u de fato que eleve o cu.slo dos bens, das obras ou C
dos serviços registrados, nas seguinle.s situações:
6.1.1. Fm caso de força maior, caso fortuito ou falo do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou prevLsíveis dc con.sequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como paeliiada, nos lermos da alínea "d" do incisa II do capui do an. 124 da l
de 2021.

para

no

que trata o item 5.4.2.1. aceitar a contratação nos

14.133.-ct n
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção üc quaisquer tributos ou encargos legais

supervenitMicia de disposições iegais, com comprovada repercussão sobre os preços registraoáí:
6.2 Na hipótese de previsão no edital de cláusula dc reajustamento ou repacíuação .sobre os preços

registrados, nos lennos da Lei n" 14.1.33. de 2021.

6.2.1. No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a coniralação;

6.2.2. No caso da repacluaçao. poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. DA F.XPECTATIVA DO FORNECIMENTO E PRAZO DE ENTREGA

7.1. A presente .Ata implica em compromisso de aquisição, após cumprir o.s requisitos de
publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo
ORGAO GERENCIADOR, durante sua vigência, dentro dos quantitativos lixados, conforme
tabela(s) constante(s) na CLÁUSULA SEGUNDA.
7.1.1. A existência dc preços registrados não obriga a .Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação

pretendida, sendo assegurada preferência ao fornecedor registrado cm igualdade de condições.

7.2. O compromisso de entrega e execução estará caracieri/.ado mediante a assinatura da A TA

entre o FORNECEDOR e o Órgão Gerenciador, observadas as disposições desta Ata de Registro

de Preços e do Edital do Pregão Llelrónico n". 001/2024. em conformidade à minuta anexada ao

Editai.

Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Regi.siro de Ih-eços deverão .ser

a.ssinados dentro do prazo dc validade a que se refere o item 5.1 desta Ala. conforme disposto nu
an. 22 do Decreto n” 11.462/23

7.2.2. .A entrega do item deverá scr efetuada no pra/o estabelecido no Termo de Referência - de

120 (cento e vinte) dias. contados da emi.ssão da ordem dc Ibmecimento. nos endereços de

entrega, informado pelo ÒRGÀO (JERENCiADOR ao FORNECEDOR REGISTRADO, ordem

de fornecimento e empenho, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último.

7.2.3. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como as de entrega e recebimento

do objeto, assim como as especificações técnicas dos itens registrados e as obrigações das paUes

que compõem este Registro dc Preços, enctmiram-se definidas no Termo de Referência.

7.2.4. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CON1'RArADO. c dos

Òrgàos/einidadcs que se utilizareni desta Ala de Registro de Preços, na condição de

CONTRATANTE, constarão no respectivo RECilSfRO DL. PREÇOS, em conformidade ao
TERMO DE REFERÍ-INCIA anexo ao Edital.

7.3. O FORNECEDOR fica proibido de firmar contratos decorrentes desta .Ala dc Registro de

Preços sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso.

GERENCIADOR.

7.2.1.

do ORGAO

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

8.1. O registro do FORNECEDOR será cancelada pelo CiERENCIADOR. quando o
FORNEC EDOR:
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8.1.! Descumprir as condições da ala de registro dc preços, sem motivo Ju.slitlcado: ' . -
8.1.2. Não retirar a nota dc empenho.

.'Xdminisiraçâo sem jusiificaliva razoável:

8. t .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, í; 2‘\ do Decreto
n" 11.462. de 2Ü23; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Miou 1V do caput do art. 156 da Lei n*' 14.133. dc2D2l

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação dc sanção prevista nos incisos Ml ou IV do caput do an. ) 56 da

Lei n'* 14.133. de 2021. caso a penalidade aplicada ao lornecedor não ultrapasse o prazo dc

vigência da ala dc registro de preços, poderá o órgão ou a emidade gcrenciadoru poderá, mediante

decisão lundamenlada. decidir pela nianutenção do registro de preços, vedadas coniralaçòcí'

derivadas da ata enquanU) perdurarem os efeitos da sanção.

8.2.0 cancelamento de registros nas hipóteses prev istas no item 0 será formalizado por despach<.

do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

8.-'. Na hipótese dc cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem dc

classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá

detenninada ata de registro dc preços, loiul ou parcialmcnte, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente ue caso íbriuito ou lórça maior: ou

8.4,3. Sc não houver êxito nas negociaçf>cs. nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-sc

superior ou inferior ao preço regi.strado. nos termos dv» ar.igos 26, ^ 3‘‘
Decreto I! 462. de 2023.

ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

.ser realizado pelo gerenciador, em

e 27. § 4‘\ ambos do

9. DAS PENALIDADES

9.1 Comete infração adminisiraiivu nos termos da 1 ci rC 14.133. de 2021. a Contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do coixirato.

b) der causa à ine.xecução parcial do conhato que cause grave dano à AdminÍ.stração ou ao

funcionamento dos serv iços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução lotai do coníialo;

d) ensejar o retardamento da execuçãv) ou da enuega do objeto da contratação sein iriotivo

juslillcado:

e) apre.sentar d(.)cumenlaçãe faisa ou ptcsí.ar declar.-ição falsa durante a execução do contrato;

0 praticar alo fraudulento na execução do conuaio;

g) comportar-se de modo ínidõneo ou cometer rraude de qualcuer natureza:

h) praticar ato lesivo prêví.sU. no ..m. 5- da 1. ei n^’ 12.846, dc Cdc agOMO de 2013

9.2 Serão aplicadas ao conii aludo que úicorrcrnas infrações acima descritas as .seguintes sanções:
! - Aüverícíicia. quando o conlraUid{'> tlcr causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição ',le pemdi. mais grave (:rt, 156. §2". da Lei n" !4.133. de 202!):Luie
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- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aiíne^j^
●*b“. -c" e -d'* do subitcm acima deste Contrato,

penalidade mais grave (art. 156. í} 4“, da Lei n'' 14.133. de 2021):

III - Declaração de inidoneídadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e . '‘t . **g" c **h" do subitem acima deste Contraio, bem

II

sempre que não sc justillcar a imposição dc

como nas alíneas "b'\ "c"

e "d , que juslitiqucm a imposição dc penalidade mais grave (an. 156. §5“. da Lei n" 14.133. dc
2021).

[V- Multa;

a) multa administrativa de 1% (um por eenuo ao dia. por dia útil que exceder os prazos de entrcua
c/ou atendimento às .solicitações da tiscaüzaçào da PMKL indicadas no presente Kditai. sobre o
valor do saldo nâo atendido, respeitados os limites da lei civil:

b) muita administrativa de até 20% {vinte por cerno) sobre o valor global coniratado./regístrado.
nas demais hipóteses de inadimplcmcnio ou infração dc qualquer natureza, seja contratual
legal:

6.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação
dc reparação integral do dano cau.sado ao Contratante (an. 156. §9^ da Lei 14.133, de 2021);

9.4, Todas as sanções previstas ncsie Contraio poderão ser aplicadas cumulativamente com
multa (art. 156. §7“, da Lei n'' 14.133. de 2021):

9.4.1. Antes da apl icação da muita será íacullada a defe.sa do interessado no pmz.o de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data dc sua intimação (art. ! 57. da Lei 4.133. de 2021);

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo C ontratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (an. 156. §8‘\ da l.ei
14.133.de 2021).

9.5 As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores

transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, garantido sempre
contraditório c ampla defe.sa.

9.6. O dc.scumprÍmenlo da .Ala de Registro dc Freços cn.sejará aplicação das penalidade,s
estabelecidas no eüifal

9.6.1. As .sanções lambem se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que. convocados, não honrarem o compromisso assumido iniusiillcadamenle após terem
assinado a ala.

9.7. E da competência do gerenciador a

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7A inc. XIV. do Decreto n”

11.462. dc 2023). c.vcelo nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso mi qual caberá ao respectivo órgão participante u |
aplicação da penalidade (art. 8A inc. IX, do Decreto tf 11.462. de 2023).

9.8. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ■

ocorrências previstas no item 9.1. dada a necessidade de instauração de procedimento pat;a ^
cancelamento do registro do fornecedor.

ou

a

e o processo

o

aplicação das penalidades decorrentes do
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10, DO PREÇO REOISTRADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA \
10. i. 0 preço registrado da presente Ata é de RS 103,657.931.38 (cenío e noventa e três milhões

seiscentos e cinquenta e sete mi) novecentos e írinía e oito reais e trinta c oito centavos);
IÜ.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista nu orçamento do ÓRCiÂO GERENCIADOR,

posteriotmenie nova dotação para o exercício de 2025.

11. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
1 i. I. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado poi
motivo superveniente, o órgão ou entidade gcrcnctadora convocará o Ibmccedor para negociara
redução do preço registrado.

1 1.!. i. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas,

i 1.1.2. Na hipótese prevista no ileni anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classitlcação. para verificar se aceitam redu/ir seus

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gercnciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

11,1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado eontraios decorrentes da ala de registro de

a conveniência e a oportunidade dc diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado 0 disposto no art. l24daLei \f 14.133. de 2Ü2!.

11.2. Na hipótese de o preço de mercado lomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrÍgaçõe.s estabelecidas na aia. será facultado ao fornecedor requerer
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

11.2.1. Neste caso. o fornecedor encaminhará. Juniamente com o pedido de alteração,

documentação comprobalória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado ein relação às condições inieialmenie pactuadas,

11.2.2. Nu hipótese dc não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gercnciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos
lermos do item Ü. sem prejuízo das sanções previstas na í.ei n" 14.!?^

aplicável.

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos lermos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiftcaçâo, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. /

para o exercício de 2024

preço.s aos

preços para que avaliem

ao

que

a

. de 2021. c na legislação1.^
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1 1.4. Sc não obtiver éxilo nas negociavõcs. o órgão ou entidade gerenctadora procederá ât>

cancelamento da ala de registro dc preços, nos termos do item 0. e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa,

i 1,5. Na hipótese dc comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 12.2 e no item 12.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o prcço registrado, dc acordo curn a realidade dos valores praticados pelo mercado.

11.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos participantes que tiverem ímnado conlralü^

decorrentes da ala de registro de preços sobre a dclíva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 14.133,

de 2021.

12. REM.\NFJAMENTO DAS Q1 ANTiDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

12.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas alas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

12.2. O reinanejamento somente poderá ser feito:

12.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou

12.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nüo pailicipanre.

12.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamenio.

12.4. Na hipótese de rcmanejajnemo de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n® 11.462. de 2023.

12.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizaro remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo iniciaimeme informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quamilalivos
informados.

12.6. Caso 0 remanejamenio seja feito entre órgãos ou entidades dos hisiados, do Distrito Kedera!

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor bcnenciário da ata dc registro de preço.s.

observadas as condições nela estabelecidas, optar iteia aceitação ou não do romecimenio

decorrente do remanejamenio dos itens.

12.7. Na hipótese da compra centrai i/uda. não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora. dos quantitativos dos participantes da Ci)mpra centralizada, nos lermos do item

12.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio du

remanejamenio.

13. DA FISCALIZAÇÃO
13.1 O representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens. anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados, será designado pelo órgão gerenciador e constará
no Termo dc Referência.

14. CONDIÇÕES GERAIS E DIVULGAÇÃO
14.1. .As condições gerais de execução do obielo. tais corno os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, cncontram-sc definidos no Termo dc Referência. ANEXO .AO LDI TAL.

i^wvi-coometro
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14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de iiens. sõ será admitida a contrataçã
de pane de itens do grupo se houver prê\ ia pesqui.sa de mercado c demonstração dc sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

14.3. A divuigação desta Ala de Registro de Preç
na imprensa oficial, que
Gerenciador.

o

.será por meio do PNCPalcm de ser publicada
é condição indispensável, que será providenciada pelo Órgãt'

●os

Para lirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor
e encaminhada cópia aos demai.-que. depois de lida e achada em ordem. \ai assinada pelas pane

órgãos e entidades participantes

s

Rio Larãü/Al.. 05 : agosto de 2024.

r'X
.A..-'

CONSORCIO INTHRMUNICíPAl DA REGj.

CüMMí-XáQ -
ciLBEi^To gon<;:alves í>a silva

METR(3POLITAKA DE ALAGOAS -

PRESIÍ)ENTli

Representante legal do órgão gerenciador

ILDAZIO DE FREITAS

DANTA5:615599973

Assinado ríe forma digital por
llDA^iO Ofc REITAS

DANTAS:fiJ559997320

Dados: 2024,08,05 14:36:15 .03'00'20

CORPO DE OBRAS, ELETRIFICAÇÕES E SOLLÇÕES AMBIENTAIS LTDA-

COESA

II.DAZIO DE FREITAS DANTAS

Representante(s) Íegal(is) do(s) loiTtccedorís) registrado(s)

>íftAfW.tomp«n3él.
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Diário Oficial.
de: AU\G0ASDOS

Alagoas . 07 dc Agosto üe 2024 ● Diárb Onciul dos Municipii» do lr.stadu de Alagotis ● ANO XI i N" 3250

Administrativa do CONMHI K().

I4.1.12-202I

a)ns«rcio.ci»ninctn»al í) gmail.uim.
Kio I .urgo/Al.. 06 Jc agoMo de 3024,

l-undamcmaçSo l.i;gal l.ci
c suas alteraçòcj. postcriorwi. liitormaalc-- ,ii*iiai!;Expediente:

Associação dos Muokipit» Alagoanos -AMA
i/

miioaRiA t:xE(n IVA;

(i/l.BLHTO 6Új\Ç íL I BS O. t Síl. i ’A
l'rcsideiilv

Presidente: Hngo Wanderley C?ajú;
Vice-Presidente: Jeane Oliveira Moura Sifva:

i‘uHlit-ad<i |)itr:
l;.raldo NunC' da Siha

( õdigo ldenljficador:l 261 < H l.'-
Secretárío-^iersl: Níalson Mendes da Siha;

1° Secretário; Angela Vanessa Kocha Pereira Bezerra:
2“ Secretário: Amaro Ferreira da Silva Junior;
i° Secretário: Jorge Síha Dantas;
1® Tesouí^lro: Xictilas Teixeira Tavares Pereira:

2® 1‘esuttrelro: JofT>e Slhio Lue^o Gaivã»;
3® Tesoureiro: (.'láudio Roberto Ayres da Costa;

mADO DE ALAGOAS

PREFEU URA MUNICIPAL DE ANADIA

SLf HET VRl \ MI NK IPAI. |)K \SSISTIvM IA SOt lAi

EXTRA I O 1)0 ( ()\ I RA l O N“ 91/21)24
í.<i>:§f44l9F{S^^VUf

L\ I R VIO 1)0 CONTRA I O N “ 91/21124Titulares:

Geraldo Novab Agra Filho;
V'in)cius José Maríano dc Lima;
Ramon Camilo Silva;

i' undamento Legal: An. 75. lntÍM> II. da Lei n'’ 14.1.13. dc 2031
l umraume: PRIII KI IT RA MIMCTPU. DK ANADI A VI..

Iii>(;rila titi CNPJ sobo n^’ I3.227.15I/OOOI-I9

(.■ommiada; J V I.IMA COMERCIO LTDA, inscrita noCb.PJ

n" U5.078.HO‘MH10I-50;

Objcío; C OM R VI A<, \() DE EMPRESA PARA AC^l fSH. VO
1)1 MVIERIAIS 1)K MOBÍLIA. OBJETU ANDO VfKNDER
VS NEC KS-SIDADES DA SEC REIARIA Ml NIC II VI Dl

V-SSIS I ÈNC IA SO( I Al. DK ANADI V.AL.
Valor total: RS 50.771.(10 (cinquenta mil vctecento.s c seteaia ' um

reais);

{'cicbraváo: 05/08/2024:

Vigéiicitt: Até 3i ilc I)c/embni dc 2024;
Sigi!atário.s: José C elino Ribeiro dc Lima e Jaüson Vieira I im:!

Sapiente.s:

.loJo Victor Calheircs Amorím Santo»;
VIailsoB de Alendonça Lima

Wilmário Valença Silva .lunior;

C:OORÜEN,VDORlAS REGIQ.NAI.S:

Regiio Agreste Baixo Slo Francisco; Geraldo C.kero da Silva;
Regiio do ^tSo: Joslmar Dionõiio;
RegiSo Ceatrai: André Braiidlo de Almeida:

Região Norte: .Manuilson Andrade Sant^;
Ke^ã» Metropolitana: Cíeorgc Ciemente Vieira:
Região do Litoral Norte: Fernando Henrique Lima Cavalcante;
Região do Litoral Sul: Carlos Felipe Castro Jatobá l.int.

PuhliCiUio ;Kir:
Ltiui-v .Marque» Mesísia» üms s iM'’

C ódigo idcntiricaü<>r;7 -PX'O Diáno Oficiai dos Municípios do Estado de Alagoas é uma sduçtk v«lioda a
modernização c transparência de gestão municipsJ.

t:ST\DO DE ALAGOAS

PREFEITURA Ml NICIPAL DE ARVPIRAf A

PKKH.m HA MLNK IPAI. Dh ARAPIRAC A

AVISO DE DISPENSA El.ETRÔNK A- UASCÍ: 982^05
DISPEN.SA EI.K l RCYnK A ,\® 90011/2024 PROC ESS') N

21192/2024

ESTADO DE AL.AGO.AS

CONSÓRCIO REGIONAL METROPOLITANO DE RESÍDUOS
SC^LIDOS DE ALAGOAS

( ONSORC IO RLCilON Al METROPOi.lTANO DK RESÍDl O.S
SÓLIDOS DL ALACiOAS

KM R.vrO DL v r.VS DE RECílSTRO DF. l'RE(. OS

Objcif»; Aquisiçàt! Ju ircdicamcnto PKül.l.A 60 .V1(» iNl.l SEHí.\

1 );ita da scssào. 12T)8'’3024

i:SiAI.)0 1)1: Ai.ACrOAS

CONiSÒRCIü RLíilUNAL ME! ROPOLI'! ANO Di KbSÍDI-nS
S('lMt)OSÍ)l; ALAGOAS

i;XIKAi{)Dl Al AS l)i: Ri;iiiSIR()l)LI>RH.f:S

l.iiik: %vuw.iiiov.br/Cvtmpra»
O*
o

Horário da I'U»e dc Lartoes: ()8;00 â»‘|4;00, CJ>

C.P

\

( rilcrío dc .Uiigamcnio; Vlcnt^r preç-o por item.VIAS !>L RLCiiSlRO DL PREÇOS N= (H)|/2034. PKRiAO
í:LI IRÔNICO N® 001/2024. OlHEIO: Aquisição dc sistema
tí)U>\oltaica c instalação nos telhados c'Ou soio Jos prédios c
iluniinãçà>> pública
Registrado: COESA - CORIN) DL ODR.AS. [.I.LTRII K AÇÒLS L

SOI I ÇOHS .ÁMIHLNI .AIS LT‘D.A. posoa iiirídici! dc dircitip
privado, íiiscrila no C.'NiM sub if 26.947,586/0001-9(1. valor da Aia RA
19,3.657.911.181conto o lunoma c tres milliõcs sciscciilos o dnqucnia
c -ício inil mnecentos o trinta e iiin reais o trinta o oito ceniav:'Sf.

Vigcncia da ata: 12 (do/c) meses, atnuukis da datu da publicação. \
integra da ata do registro de preço» poderá scr obtida na sede

Data de publicação no l'N’C'l': 06.'08'2024

dos município» coiiM'rciados, romtcedor
Arapiraea - Ai.. 06 dc agosto de 3024.

U i.njA SOOL URA DA SIU A S t.\TOS

Membro do nepartameino Jc Compras de Bens e Scrviçtis

diarioniunieioal.ei>in.br/atnaiv^v u
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 9 001/2024'

0 CONMETRO- CONSORCIO INTERMINUCtPAL DA REGIÃO METROPOLITANA úê?
ALAGOAS, pessoa jurídica inscrito no CNPJ sob o n. 19.028.287/0001-96, estabelecidí^
na Av. presidente Fernando Collor de Mello, s.n., Conj. Bandeirantes, Bairro Prefeito

Antônio Lins de Souza, Rio Largo/AL, CEP 57100-000, nesse ato representado presidente,

S.r. Pedro Carlos da Silva Neto, alagoano, casado, portador da cédula de identidade n“

31102174 SEDS/AL, inscrito no CPF sob n” 066.568.504-13, domiciliado na cidade de Rio

Largo/AL, considerando os itens registrados na presente Ata de Registro de Preços da

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n^

01/2024,, processo administrativo n.9 2404001/2024, RESOLVE prorrogar a vigência da

ata, de acordo com as quantidades remanescentes e valores registrados, atendendo as

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n®

14.133/2021 e no Decreto n.9 11.462/2023, e em conformidade com as disposições a

seguir;

>-sr>

o

33^

DO OBJETO

Cláusula primeira. O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do

prazo de vigência do Ata de Registro de Preços por mais 1 ano, a partir do dia

subsequente à data de vigência da Ata, disposto no artigo 84 da Lei n^ 14.133, de 2021

e no artigo 15 do Decreto n9 11.462, de 2023.

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Cláusula segunda. Os quantitativos da Ata de Registro de Preços serão renovados

a partir da assinatura deste aditivo, com base nos saldos remanescentes da ata de

origem e aceite em 25/07 conforme oficio 018/2025-COESA.

Cláusula terceira. O presente aditivo fundamenta-se na Subcláusula 5.1 da Ata

de Registro de Preços ns 01/2024, assinada em 05/08/2024, oriundo da licitação na
modalidade Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n9. 001/2024, no
artigo 84 da Lei Federai nS 14.133, de 2021 e na justificativa anexa que faz parte
integrante desta alteração.

Cláusula quarta. Ficam ratificadas as demais condições da ata de registro de
preços ora aditada.

DA PUBLICAÇÃO

Cláusula quinta. A divulgação desse aditivo a Ata de Registro de Preços será por

meio do do Portal próprio (https://www.conmetro.al.gov.br/) em local especifico, cuja

consulta é possível ao inserir o exercício (ano) e o número da Ata, no Diário Oficia! da
AMA, a ftm de garantir a ampla publicidade.
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Rio Largo/AL, 01 de agosto

NICIPAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE AU60AS ● CONMETRO

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO

PRESIDENTE

Representante legal do órgão gerenciador

AWW.UHsmetro aLc)c«.í3f
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Diárid Oficial
DOS Municípios de ALAGOAS

Alagoa>. 04 dv Agüslt» dc 2025 ● Diário Olícia! dos Município» do Esiado dc A \"26lW
. ^

Publicado {Xir:
I.idianc Pereira dc Macedo

Código Idemiflcador:63H68CEr-Ms(M;iaçia do» Murddpio» Alagoanoi -AÍ^ÍA

PlKETOmAEXECLTIVA:

Prc»ideate: Marcde Bellrio Siqoi^a;
Vicf»PreMdeBlí: dor^e Silva Dantas;

Secntdrío-Genü: André Brandão De Almeida;

KSTADO DE ALAGOAS

CONSORClO INTERMLNICIPAL DA REGIÃO

MFTROPOUTANA DE AÍ^GOAS - CONMETRO

CONSORClO REGIONAL METROPOIJl ANO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DE ALAGOAS

K\1 RATO DE TERMO ADITIVO |)P: aTA DE REGISI RÜ DE

PREÇOS

i' Secrecirio: Angela Vaoeua HtKba Pereira Bezerra;
2^ Seereúiio: LutzCeho Msiu Braadio Fdlio;
y Secretirio; Ckaro l^adro Perrira Da Silva;
l®'Tesuureiror Wladunir AraájoWandertev;
2^ Tesoureiro: Fernando Üenrtque Lima Cavalcante;
3^ Teumreiro: Antônio 1'eima Nois;

EXTRAIO DO I'' TERMO ADITIVO A ARP iMil/2024,

CONTRATANTE: CONSÓRCIO ÍNTERMUNICIPAL DA REOIÀO
METROPOLITANA DF. AI.AOOAS

CONTRATADA: COESa

ELETRIFICAÇÕES E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, pessoa
jurídica dc direito privado, inscrita no CNPJ sob n“ 26.947.586 0001-

90. OBJETO. I® Teimo Aditivo de prazo a ARP dc n'’ Oül/2024 Dos
\alorcs. Os preços permanecerão inalterados, CELEURAÇÀO;
OI OS'2025, V^igência; O termo passará a ter vigcncia contada da
publicação. Dos quamitauvos; Os quamiiativos da Ata dc Registro dc
PrcÇrtS scráo renovados a partir da assinatura deste aditivo.
Fundamentação Legal: art. 84, da Lct n" 14.133^2021. A integra do I''
termo aditivo poderá ser obtida na sede administrativa do
tONMF.TRO.

Rio Largü .AL. 01 de agosto de 2025.

rONMETRO.

CORPO DE OBRAS.CONSELHO FISCAL;

Tildares:

Carlos Felipe Cartro Jatobá Lim;
Jesé Cfeero Cardtue Costa;
Pedro Henrique De Jesus Perdra;

Razincide Karboâ De Araója Caads;
Adalberto Auteru Torres:

UlnrataHla .VfarU Santana;

HkALMi \L\ES D4 .Vf/.L.4

Supcrinlcmkntc do Consórcio
Kegiào Agreste Baixo SSo Fraodsco: Maur&ia De Vasconccla»
Hdasda:

Re^o do Serliu: Dalras Auguatu De Almeida Jósior:
Rei^ôo Central: André Late tfew Ca^ro;

Rcglây Norte; Màrcetn SBva Gnnies Ik Barrns; ,
.:AadréLukf 		

dn Uioral Norte: Daatel Mend«> De Vaicfincelo* Ferreira;

Regí&ô do I.ÍtoraÍ Sui: R>met Marlnbo l..e«ta.

Publicado por:
Eraido Nimc» da Silva

Códig» ldentiflcad«r:DlHC5l.AA

&TADOm^OGOAS ^
CONSORClO INTERMUNICIPALDE GESTaO EM

RESIDUIW SOLIDOS - ClGRESODiántiOftdaldi» Muuc^km do Estaitôdc Alagoaaé ama K>htçk> voltada à
itiiGdmúaçSo e transi^éucía da gestão nnoúcipal.

SUPERINTENDÊNCIA

EXTR ATO DE CONTR.ATO

ESTADO DE ALAGOAS

COKISA - CONSÓRCIO INTERMU NICIPAL DO SERTÃO DE
.ALAGOAS

Contraio n' ()50?ÍWi()l-Ü!'2025. firmado cin 03 06OÚ25. com a

cn:prcsa TC DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA -- Ml.
inscrita no CNPJ n" O7.141.9Q6/Ü001-O2: Valor; R$ !3.000,í«).

Objeto; a prestação de serviços dc Cessão dc Uso de Sistema
Integrado dc Gestão Tributária, visando a modernização dos
prnccdimcnurs dc utendimcnto ^ contribuinte c cobrança das rcceiTaü
própria.» da Consórcio Intcrmunicípal ptira Gestâi' dos Resíduos
Sólido» - ClGRES. por um período de 12 (doze) mese.s. incluindo os
serviço.s dc conversão dc dados, instalação, configuração,
hospedagem, manutenção do si.sicma, ;is5c,ssoria no processo dc
iniplanUição. treinamento dos usuários: .Amíraro: Dispensa de
Licitação Í)1;2I)25; Processo: O507OÜOI-0E2Ü25, Vigência 12
idozet meses: Dotnçàtr Urçíuncntária Funcional Prograraática:
lN-541 <M»OI.2(K12 Manutenção das Atividades de Operac- do SiMcma
dc Proc, de Rc.siduos Sólidos / Eleinento dc Despesa: 3..^.90.39 -
Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica Fonte: fl.000.0500

Si^ütános: peio ConiiatanUí. Josimar Diiuiisio e. pela Conifaiatla.
Aiisson José de Paula SuiUuna.

CUNDRI - CON.SORCIÜ PARA DESENVOLVIMENTO DA

REGIÃO DO IPANEMA

EXTH.VTÜ DO SEGUNDO TF.RVIO ADITl\ O AO

CONTR ATO N" (I9/2I12.4

Processo n" 06250ÍX15-2025

Scuundo Termo .Aditivo ao CoiiUatu n" 09.2023

Cnntratamc: CONSÒKClí.) INTFRMUNICIHAI. DO SERT.ÃO DF

ALAGOAS CONIS.A. inscrito no CNPJ sob o N® 08 080.287,««)!-

Coníiaiada: MARCOS FRED ALMEIDA DE ALHUQlíEROUE.
inscrita n<» CXP.I/MF soh n n® 29 044 612/<8Kl 1 -68

ObjeU) O pra/o de vigcmria c execuçât» ctiniraiuai fica prorrogado por
mais 12 (doze) mescs cnnsrcmivose ininterruptos, contados b panir da

ata do téimino do prazo anicriormcntc acordado.
Data dc .Assinatura: 30 dc junho de 2025.

Signatários: Ro/incide Burhusa dc Aniú(o Camilo pelo Contratante e
Marcos Frcd .Almeida dc Albuquerque pdn Contratada.

U!ho d aguii das Fkucs. AL. 03'06'2025

JOSI\í. ÍR DIOSiSIO
Presidente do CIORES

lft-VrW.duinonmnicmal.cuiu.bf-aiHa


